
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.261 - DF (2012/0003488-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENÉ ROCHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO NUNES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : HERMANO CAMARGO JUNIOR 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
DOENÇA INCAPACITANTE, CONTAGIOSA E INCURÁVEL RECONHECIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NÃO SE PODE CONSIDERAR TAXATIVO O ROL DE 
DOENÇAS PREVISTAS NO ART. 186 DA LEI 8.112/90. SERIA IMPOSSÍVEL A NORMA 
LEGAL PREVER TODAS AS DOENÇAS CONTAGIOSAS E INCURÁVEIS 
RECONHECIDAS DIARIAMENTE PELA EVOLUÇÃO CONSTANTE DA MEDICINA. 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA COM PROVENTOS 
INTEGRAIS. PRECEDENTES AGRAVO REGIMENTAL DO DISTRITO FEDERAL 
DESPROVIDO. 

1.   Tanto o texto constitucional, quanto a lei infraconstitucional 
conferem o direito à aposentadoria com proventos integrais àqueles Servidores 
acometidos de moléstia profissional ou de doenças graves, contagiosas ou incuráveis.

2.   O entendimento desta Corte se firmou pela possibilidade de 
extensão do benefício de aposentadoria com proventos integrais aos servidores que 
sofrem de um mal de idêntica gravidade àqueles exemplificados no 186, I, § 1o. da Lei 
8.112/90. Precedentes: AgRg no REsp. 1.349.536/CE, 2T, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 1.7.2013, AgRg no REsp. 1.379.747/RS, 2T, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 28.6.2013, AgRg no AgRg no Ag 1.150.262/SC, 5T, Rel. 
Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 7.12.2012, AgRg no AREsp 218.181/CE, 1T, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 17.10.2012.

3.   De fato, não há como julgar taxativo o rol do citado dispositivo, 
uma vez que não é possível a norma legal abarcar todas as doenças consideradas 
graves, contagiosas e/ou incuráveis pela medicina. Negar a possibilidade de extensão 
do benefício de aposentadoria com proventos integrais a servidor acometido com 
doença grave e insuscetível de cura, como as elencadas na Lei 8.112/90, violaria o 
princípio constitucional de isonomia, esvaziando o conteúdo normativo da norma inserta 
no inciso I do art. 40 da Constituição Federal.

4.   No caso dos autos, as instâncias ordinárias consignaram que o 
autor está acometido por hepatopatia crônica, doença grave, contagiosa e incurável, 
razão pela qual faz jus ao pedido de aposentadoria integral.

5.   Agravo Regimental do Distrito Federal desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 22 de outubro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.261 - DF (2012/0003488-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENÉ ROCHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO NUNES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : HERMANO CAMARGO JUNIOR 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo DISTRITO 

FEDERAL contra decisão assim ementada:

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO CIVIL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA 

INCAPACITANTE, CONTAGIOSA E INCURÁVEL RECONHECIDA PELAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NÃO SE PODE CONSIDERAR TAXATIVO O 

ROL DE DOENÇAS PREVISTAS NO ART. 186 DA LEI 8.112/90. SERIA 

IMPOSSÍVEL A NORMA LEGAL PREVER TODAS AS DOENÇAS 

CONTAGIOSAS E INCURÁVEIS RECONHECIDAS DIARIAMENTE PELA 

EVOLUÇÃO CONSTANTE DA MEDICINA. POSSIBILIDADE DE 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA COM PROVENTOS INTEGRAIS. 

RECURSO ESPECIAL DO DISTRITO FEDERAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO (fls. 1.411).

2.   Sustenta o agravante, violação ao art. 40 da Constituição Federal, 

ao fundamento de que a doença que acomete o autor não está elencada no rol taxativo 

da Lei 8.112/90, razão pela qual não faz jus à aposentadoria com proventos integrais. 

Aduz que a Lei 7.713/88 apenas assegura a isenção de Imposto de Renda ao portador 

de hepatopatia grave, não sendo possível a aplicação do dispositivo legal para a 

concessão do benefício de aposentadoria integral.

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.300.261 - DF (2012/0003488-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENÉ ROCHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO NUNES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : HERMANO CAMARGO JUNIOR 

VOTO

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ. DOENÇA INCAPACITANTE, CONTAGIOSA E 

INCURÁVEL RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NÃO SE 

PODE CONSIDERAR TAXATIVO O ROL DE DOENÇAS PREVISTAS NO 

ART. 186 DA LEI 8.112/90. SERIA IMPOSSÍVEL A NORMA LEGAL PREVER 

TODAS AS DOENÇAS CONTAGIOSAS E INCURÁVEIS RECONHECIDAS 

DIARIAMENTE PELA EVOLUÇÃO CONSTANTE DA MEDICINA. 

POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA COM 

PROVENTOS INTEGRAIS. PRECEDENTES AGRAVO REGIMENTAL DO 

DISTRITO FEDERAL DESPROVIDO. 

1.   Tanto o texto constitucional, quanto a lei infraconstitucional 

conferem o direito à aposentadoria com proventos integrais àqueles 

Servidores acometidos de moléstia profissional ou de doenças graves, 

contagiosas ou incuráveis.

2.   O entendimento desta Corte se firmou pela possibilidade de 

extensão do benefício de aposentadoria com proventos integrais aos 

servidores que sofrem de um mal de idêntica gravidade àqueles 

exemplificados no 186, I, § 1o. da Lei 8.112/90. Precedentes: AgRg no 

REsp. 1.349.536/CE, 2T, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

1.7.2013, AgRg no REsp. 1.379.747/RS, 2T, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 28.6.2013, AgRg no AgRg no Ag 1.150.262/SC, 5T, Rel. 

Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 7.12.2012, AgRg no AREsp 

218.181/CE, 1T, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 17.10.2012.

3.   De fato, não há como julgar taxativo o rol do citado 

dispositivo, uma vez que não é possível a norma legal abarcar todas as 

doenças consideradas graves, contagiosas e/ou incuráveis pela medicina. 

Negar a possibilidade de extensão do benefício de aposentadoria com 

proventos integrais a servidor acometido com doença grave e insuscetível 

de cura, como as elencadas na Lei 8.112/90, violaria o princípio 

constitucional de isonomia, esvaziando o conteúdo normativo da norma 
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inserta no inciso I do art. 40 da Constituição Federal.

4.   No caso dos autos, as instâncias ordinárias consignaram 

que o autor está acometido por hepatopatia crônica, doença grave, 

contagiosa e incurável, razão pela qual faz jus ao pedido de aposentadoria 

integral.

5.   Agravo Regimental do Distrito Federal desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   A Constituição Federal, em seu art. 40, § 1o., inciso I estabelece 

que o Servidor aposentado por invalidez permanente decorrente de moléstia profissional 

ou doença grave, contagiosa ou incurável terá seus proventos calculados de forma 

integral. 

3.   Por sua vez, o art. 186 da Lei 8.112/90, em vigor na data da 

concessão da aposentadoria do autor, trouxe à lume o rol exemplificativo de doenças 

que, uma vez regularmente diagnosticadas, são consideradas graves para fins de 

cálculo de proventos de aposentadoria integral. O dispositivo traz o seguinte conteúdo: 

Art. 186. O servidor será aposentado: 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando 

decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 

contagiosa ou incurável, especificada em lei, e proporcionais nos demais 

casos; 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos 

proporcionais ao tempo de serviço;  

III - voluntariamente: 

a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 

(trinta) se mulher, com proventos integrais; 

b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de 

magistério se professor, e 25 (vinte e cinco) se professora, com proventos 

integrais; 
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c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e 

cinco) se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo; 

d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 

(sessenta) se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço. 

§ 1o. Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a 

que se refere o inciso I deste artigo, tuberculose ativa, alienação mental, 

esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no 

serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 

paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose anquilosante, 

nefropatia grave, estados avançados do mal de Paget (osteíte deformante), 

Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS, e outras que a lei indicar, 

com base na medicina especializada. 

4.   Tem-se, pois, que tanto o texto constitucional, quanto a lei 

infraconstitucional conferem o direito à aposentadoria com proventos integrais àqueles 

Servidores acometidos de moléstia profissional ou de doenças graves, contagiosas ou 

incuráveis.

5.   No caso dos autos, o autor está acometido por hepatopatia grave, 

doença grave, contagiosa e incurável, razão pela qual as instância ordinárias, com base 

no acervo fático-probatório produzido nos autos, julgaram procedente o pedido de 

aposentadoria integral, conforme se depreende do seguinte trecho do acórdão recorrido:

A segunda possibilidade de o autor ser beneficiado com a 

integralidade de proventos funda-se na definição da hepatite b como 

doença grave, contagiosa ou incurável. Vale ressaltar, de plano, que a lista 

de doenças expressa no §10, do art. 186, da Lei 8.112/90 é exemplificativa. 

Ou seja, há doenças não relacionadas na citada norma que devem ser 

consideradas como graves, contagiosas ou incuráveis. A evolução da 

medicina e o aparecimento de novas patologias impedem um entendimento 

estanque acerca de quais doenças podem ser consideradas graves, 

contagiosas ou incuráveis (fls. 745).

6.   Esse entendimento está em consonância com o entendimento 

desta Corte que se firmou pela possibilidade de extensão do benefício de aposentadoria 

com proventos integrais aos servidores que sofrem de um mal de idêntica gravidade 

àqueles exemplificados no 186, I, § 1o. da Lei 8.112/90.
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7.   A propósito os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INATIVO. REVISÃO DE 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL PARA INTEGRAL. INVALIDEZ 

PERMANENTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 186, 

I, § 1º, DA LEI 8.112/90. ROL NÃO TAXATIVO. PRECEDENTES.

1. Tendo o Tribunal de origem reconhecido a incapacidade 

definitiva e permanente da autora para fins de percepção de aposentadoria 

por proventos integrais, não há como reexaminar o conjunto 

fático-probatório dos autos para acolher entendimento em sentido diverso, 

tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.

2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que o rol do art. 186, I, § 1º, da Lei 8.112/1990 não é taxativo, 

diante da impossibilidade de se elencar todas as doenças consideradas 

graves, contagiosas e incuráveis. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.349.536/CE, 

2T, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 1.7.2013). 

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ PERMANENTE. DOENÇA GRAVE E INCURÁVEL. ART. 186 DA 

LEI N. 8.112/90. ROL EXEMPLIFICATIVO. PROVENTOS  INTEGRAIS. 

SÚMULA 83/STJ. IMPOSTO DE RENDA ISENÇÃO. ART. 6º, XIV, DA LEI N. 

7.713/88. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É assente nesta Corte que o rol das doenças constantes do art. 

186, inciso I e § 1º, da Lei n. 8.112/90, para fins de aposentadoria integral, 

não é taxativo, mas exemplificativo, tendo em vista a impossibilidade de a 

norma alcançar todas as doenças consideradas pela medicina como graves, 

contagiosas e incuráveis, sob pena de negar o conteúdo valorativo da 

norma inserta no inciso I do art. 40 da Constituição Federal.

2. No caso dos autos, trata-se de moléstia grave em que foi 

constatada por perícia médica a incapacidade permanente da ora agravada, 

devendo, assim, ser estendida a norma do art.186, inciso I e § 1º, da Lei n. 
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8.112/90 determinando a conversão da aposentadoria com proventos 

proporcionais para "aposentadoria com proventos integrais".

3. A Corte de origem não analisou a questão relativa à isenção do 

imposto de renda à luz do art. 6º, inciso XIV, da Lei n. 7.713/88, mas sim 

fundamentou suas razões de decidir nos art. 39, XXXIII, do Decreto n. 

3.000/99. Incidência da Súmula 211/STJ.

4. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento 

e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil, 

uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 

fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 

jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado.

5. Rever as premissas do Tribunal de origem para fixação da base 

de cálculos dos honorários sucumbenciais, ou mesmo do percentual 

utilizado, importa no revolvimento do acervo fático-probatório, o que esbarra 

na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.379.747/RS, 2T, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 28.6.2013). 

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ PERMANENTE. DOENÇA GRAVE E INCURÁVEL NÃO 

MENCIONADA NO § 1º DO ART. 186 DA LEI Nº 8.112/1990. ROL 

EXEMPLIFICATIVO. DIREITO A PROVENTOS INTEGRAIS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. DECAIMENTO MÍNIMO. REVISÃO DO VALOR 

ARBITRADO. INADMISSIBILIDADE. RESPEITO À EQUIDADE. SÚMULA 

7/STJ.

1. Na linha da orientação que atualmente predomina na 

jurisprudência deste Tribunal Superior, para fins de recebimento de 

proventos integrais por servidor público aposentado por invalidez 

permanente, não há como considerar taxativo o rol inscrito no § 1º do art. 

186 da Lei nº 8.112/1990, uma vez que deve-se levar em conta a 

impossibilidade de a norma alcançar todas as doenças consideradas pela 

medicina como graves, contagiosas e incuráveis.

2. Não há falar em sucumbência recíproca se uma das partes 

decaiu de parte mínima do pedido, devendo ser aplicado, à hipótese, o 
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parágrafo único do art. 21 do CPC.

3. O valor fixado com base na equidade (art. 20, § 4º, do CPC), 

pelas instâncias ordinárias, a título de honorários advocatícios, é passível 

de modificação na instância especial, tão somente quando se mostrar 

irrisório ou exorbitante. Caso contrário, a revisão do montante arbitrado 

encontra óbice na Súmula nº 7 do STJ.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no Ag 

1.150.262/SC, 5T, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 7.12.2012). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ PERMANENTE. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 

VEDAÇÃO. ARTIGO 186, § 1º, DA LEI 8.112/90. ROL EXEMPLIFICATIVO. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO 

(AgRg no AREsp 218.181/CE, 1T, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 

17.10.2012).

8.   De fato, não há como julgar taxativo o rol do citado dispositivo, 

uma vez que não é possível a norma legal abarcar todas as doenças consideradas 

graves, contagiosas e/ou incuráveis pela medicina. Negar a possibilidade de extensão 

do benefício de aposentadoria com proventos integrais a servidor acometido com 

doença grave e insuscetível de cura, como as elencadas na Lei 8.112/90, violaria o 

princípio constitucional de isonomia, esvaziando o conteúdo normativo da norma inserta 

no inciso I do art. 40 da Constituição Federal.

9.   Nessa linha, destaca o ilustre Ministro BENEDITO GONÇALVES:

À ciência médica, e somente a ela, incumbe qualificar determinado 

mal como incurável, contagioso ou grave, não à jurídica. Ao julgador caberá 

solucionar a causa atento aos fins a que se dirige a norma aplicável e 

amparado por prova técnica, diante de cada caso concreto.

A melhor exegese da norma em debate, do ponto de vista da 

interpretação sistemática, é a que extrai a intenção do legislador em 

amparar de forma mais efetiva o servidor que é aposentado em virtude de 

grave enfermidade, garantindo-lhe o direito à vida, à saúde e à dignidade 

humana  (AgRg no REsp. 1.235.327/RJ, 1T, Rel. Min. BENEDITO 
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GONÇALVES, DJe 8.8.2012). 

10.  Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0003488-9 REsp 1.300.261 / DF

Números Origem:  114294620108070000  20070111182776  20100020114294  20100020114294REE

EM MESA JULGADO: 22/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : FÁBIO OLIVEIRA LEITE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARCELO NUNES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HERMANO CAMARGO JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : RENÉ ROCHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO NUNES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HERMANO CAMARGO JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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